
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 756.895 - MS 
(2015/0190621-9)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
EMBARGADO : MARCÍLIA SOUZA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO 

DO SUL 
EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO 
QUALIFICADO. COMPENSAÇÃO DA REINCIDÊNCIA COM 
A ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. OMISSÃO 
COM SUPOSTO ENTENDIMENTO CONTRÁRIO DO STF. 
INEXISTÊNCIA. MATÉRIA DECIDIDA CONFORME 
ORIENTAÇÃO FIRMADA NESTA CORTE EM RECURSO 
REPETITIVO. EMBARGOS REJEITADOS.

1.   Os embargos de declaração são recurso com fundamentação 
vinculada e para o seu cabimento é imprescindível a demonstração de 
que a decisão embargada se mostrou ambígua, obscura, contraditória 
ou omissa, conforme disciplina o art. 619 do Código de Processo 
Penal, o que não logrou fazer o embargante. A mera irresignação com 
o entendimento apresentado no acórdão embargado, visando à 
reversão do julgado, não tem o condão de viabilizar a oposição dos 
aclaratórios. 
2.   Na hipótese, a controvérsia foi solucionada à luz do 
entendimento firmado pela Terceira Seção do Superior Tribunal de 
Justiça, no julgamento do REsp 1.341.370/MT (Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, DJe 17/4/2013), sob o rito do art. 
543-C do CPC, no sentido de que É possível, na segunda fase da 
dosimetria da pena, a compensação da atenuante da confissão 
espontânea com a agravante da reincidência.
3.   Apenas nos casos de multirreincidência ou reincidência 
específica é feita a ressalva de não haver a compensação integral, 
exatamente em função do princípio da individualização da pena e da 
proporcionalidade, o que não é o caso dos autos.
4.   Embargos de Declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
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rejeitar os embargos. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e 
Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 19 de abril de 2016(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 756.895 - MS 
(2015/0190621-9)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
EMBARGADO : MARCÍLIA SOUZA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO 

DO SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Cuida-se de embargos declaratórios ao acórdão que negou provimento ao 

agravo regimental do Ministério Público Federal, assim ementado (e-STJ fls. 417):

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. FURTO QUALIFICADO. COMPENSAÇÃO DA 
AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA COM A ATENUANTE DA 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. POSSIBILIDADE. MATÉRIA 
DECIDIDA EM RECURSO REPETITIVO (RESP 1.341.370/MT). 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento 
do REsp 1.341.370/MT (Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
DJe 17/4/2013), sob o rito do art. 543-C do CPC, consolidou 
entendimento no sentido de que "É possível, na segunda fase da 
dosimetria da pena, a compensação da atenuante da confissão 
espontânea com a agravante da reincidência".

2. No presente caso, não obstante o reconhecimento da existência 
de outras condenações em desfavor da ré, elas foram utilizadas 
para valorar negativamente a circunstância judicial dos maus 
antecedentes, na primeira fase da dosimetria da pena.

3. Optando o tribunal a quo por utilizar apenas uma condenação 
para a agravante da reincidência, admite-se a sua compensação 
com a atenuante da confissão espontânea, sob pena de configurar 
indesejável bis in idem. Precedentes.

4. Agravo regimental não improvido.

Alega o embargante que o acórdão se omitiu a respeito do entendimento do 

Supremo Tribunal Federal sobre a questão, que é oposto aquele perfilhado por esta Corte.

Ao realizar a compensação da atenuante da confissão espontânea com a 
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agravante da reincidência, omitiu-se, ainda, sobre o princípio da individualização da pena, 

previsto no art. 5º, XLVI, da Constituição Federal, uma vez que a legislação é clara quanto às 

circunstâncias preponderantes, não constando do rol do art. 67 do Código Penal, a confissão 

espontânea. 

Requer o acolhimento dos presentes embargos, com efeitos modificativos.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Diz o art. 619 do Código de Processo Penal:

Art. 619. Aos acórdãos proferidos pelos Tribunais de Apelação, 
câmaras ou turmas, poderão ser opostos embargos de declaração, 
no prazo de 2 (dois) dias contado da sua publicação, quando 
houver, na sentença, ambiguidade, obscuridade, contradição ou 
omissão.

Como se verifica da leitura do citado dispositivo legal, os embargos de 

declaração são recurso com fundamentação vinculada à precisa demonstração, pela parte 

embargante, que a decisão embargada apresenta um dos vícios expressamente alinhados na 

norma processual.

O acórdão recorrido foi proferido nos termos da jurisprudência desta Corte, 

firmada em julgamento de recurso representativo de controvérsia (REsp. 1.341.370/MT, 

Relator o Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, DJe 17/4/2013), segundo a qual é possível, 

na segunda fase da dosimetria da pena, a compensação da atenuante da confissão 

espontânea com a agravante da reincidência, por serem ambas preponderantes.

Apenas nos casos de multirreincidência ou reincidência específica é feita a 

ressalva de não haver a compensação integral, exatamente em função do princípio da 

individualização da pena e da proporcionalidade, o que não é o caso dos autos, pois, como 

frisou o acórdão embargado:

Embora haja menção a outras condenações definitivas da 
agravada, ao que se tem dos autos, estas foram utilizadas na 
primeira fase da dosimetria, para o fim de exasperar a pena-base a 
título de maus antecedentes. Nesse contexto, admite-se a referida 
compensação, sob pena de bis in idem.
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Eventual discrepância com o entendimento do STF deve ser resolvida por 

meio da interposição do recurso cabível, não sendo o caso de oposição de embargos 

declaratórios, em razão da ausência de qualquer vício a macular o julgado.

Ante o exposto, rejeito os embargos.

É o voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2015/0190621-9 AREsp 756.895 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00487238620138120001  0048723862013812000150002  487238620138120001  
48723862013812000150002

PAUTA: 19/04/2016 JULGADO: 19/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
AGRAVADO : MARCÍLIA SOUZA DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO: DIREITO PENAL

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
EMBARGADO : MARCÍLIA SOUZA DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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